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Resumo   
Esta pesquisa desenvolve uma análise sobre como vem ocorrendo à efetividade dos 
Direitos Humanos, a partir da aplicabilidade material dos conteúdos formalmente 
estabelecidos nas Declarações, Pactos, Tratados e Convenções Internacionais, 
tomando como delimitação as esferas Judiciais Estadual e Federal da comarca de 
Campina Grande – PB. A problematização deste estudo tem por escopo verificar o 
efetivo cumprimento da função institucional de prestação jurisdicional pelo Poder 
Judiciário, como forma de combater injustiças e garantir a preservação dos Direitos 
Humanos Fundamentais.Em suma, esta pesquisa tem como objetivo geral estudar 
os Direitos Humanos a partir das perspectivas históricas, institucionais, doutrinárias 
e jurisprudenciais em harmonia com a legislação vigente, bem como se propõe a 
investigar o aspecto da aplicabilidade do conteúdo, presente nas Declarações 
Internacionais já destacadas, nas decisões prolatadas pelos magistrados das 
esferas Estadual e Federal que atuam na mencionada cidade. Ademais, são metas 
verificar o entendimento que têm os juízes sobre o substrato doutrinário dos Direitos 
Humanos, bem como observar a compreensão dos magistrados sobre o 
funcionamento formal dos Sistemas de Proteção Internacional dos Direitos 
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Humanos, entre outros. A metodologia utilizada é qualitativa, devido a preocupação 
social em relação à violação dos Direitos Humanos, realizando, em uma fase inicial 
dedutiva, um levantamento de dados bibliográficos, documentais e jurisprudenciais; 
já na fase indutiva, houve um trabalho de campo, onde foram aplicados 
questionários e entrevistas com os sujeitos envolvidos no estudo, sendo adotadas as 
técnicas de diário de campo e observação participante.Concluiu-se pela 
necessidade de uma atenção especial por parte das instituições diretamente 
envolvidas nesta demanda, no sentido de contribuir para que as pessoas em geral 
passem a ter uma efetiva garantia de seus direitos fundamentais previstos na 
vigente Constituição Federal e nos demais documentos internacionais, 
concretizando assim o ideal formal de Estado Democrático de Direito. Enfim, os 
resultados encontrados revelam que é necessário um maior aprofundamento no 
contexto da sociedade, a partir das percepções desta sobre situações presentes na 
realidade social, onde as garantias e violações dos Direitos Humanos são condições 
de imprescindíveis análises.   
 
Palavras-chave: Direitos Humanos. Sistema de Controle Internacional. Documentos 
Internacionais.Poder Judiciário. 
 
ACTION OF THE JUDICIARY POWER OF THE CAMPINA GRANDE-PB REGION 
ON THE DEMANDS INVOLVING THE APPLICABILITY OF THE INTERNATIONAL 
SYSTEM OF PROTECTION FOR HUMAN RIGHTS 
Abstract 
This research develops an analysis of the effectiveness of human rights, based on 
the material applicability of the contents formally established in the Declarations, 
Covenants, Treaties and International Conventions, taking as a delimitation the State 
and Federal Judicial spheres of the region of Campina Grande - PB . The problem of 
this study is to verify the effective fulfillment of the institutional function of judicial 
provision by the Judiciary, as a way of combating injustices and guaranteeing the 
preservation of Fundamental Human Rights. In short, this research has as a general 
objective to study Human Rights from Institutional, doctrinal and jurisprudential 
perspectives in harmony with current legislation, as well as proposes to investigate 
the aspect of the applicability of the content, present in the International Declarations 
already highlighted, in the decisions rendered by the State and Federal magistrates 
who work in the aforementioned City. In addition, it is a goal to verify the judges 
'understanding of the doctrinal substratum of human rights, as well as to observe the 
magistrates' understanding of the formal functioning of the International Human 
Rights Protection Systems, among others. The methodology used is qualitative, due 
to the social concern regarding the violation of Human Rights, carrying out, in an 
initial deductive phase, a survey of bibliographical, documentary and jurisprudential 
data; Already in the inductive phase, there was a field work, where were applied 
questionnaires and interviews with the subjects involved in the study, being adopted 
the techniques of field diary and participant observation. It was concluded by the 
need for a special attention by the institutions directly Involved in this demand, in 
order to help people in general to have an effective guarantee of their fundamental 
rights foreseen in the current Federal Constitution and other international documents, 
thus materializing the formal ideal of the Democratic Rule of Law. Finally, the results 
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show that a deeper understanding is needed in the context of society, based on the 
perceptions of the latter about present situations in the social reality, where the 
guarantees and violations of Human Rights are conditions of essential analysis. 
 
Keywords: Human Rights; International Control System; International Documents.  
 International Documents. Judicial Power. 
 
*Artigo recebido em 10/10/2016 e aceito para publicação em 20/12/2016. 
 
Introdução 
A ideialização dos direitos humanos vem ganhando prevalência ao longo da 
história, tendo em vista que seus pressupostos e princípios têm como finalidade a 
observância e proteção da Dignidade da Pessoa Humana7 de maneira universal, ou 
seja, abrangendo todos os seres humanos. Assim, para a compreensão dessa 
temática, faz-se necessário passar pela evolução histórica dos direitos humanos, 
buscando os principais posicionamentos doutrinários acerca do tema.  
Preliminarmente, é necessário fazer uma breve explanação sobre os direitos 
humanos no que concerne a diferença existente entre direitos humanos, direitos 
fundamentais e direitos do homem. Assim, após várias discussões com relação à 
nomenclatura adotada, os direitos do homem passaram a ser chamados de direitos 
fundamentais, os quais se ocupam do plano constitucional, visando assegurar e 
proteger os direitos inerentes a cada ser humano, para que então possam usufruir 
de uma vida digna.  
No decorrer da era moderna os direitos humanos evoluíram, tendo como 
marco teórico o pós Segunda Guerra Mundial, na qual ocorreram as grandes 
violações a tais direitos, notadamente pelas atrocidades cometidas pelos nazistas. A 
partir de então, esses direitos passaram a ser uma questão de interesse da 
comunidade internacional e não apenas dos Estados, sendo os direitos humanos de 
caráter universal, pois abrangem todos os seres humano, como já destado antes.  
Ainda no percurso histórico, diversos documentos contribuíram para a 
concretização dos direitos humanos como antecedentes das declarações positivas 
                                                          
7
Sobre a concepção de‟‟Dignidade Humana‟‟, João Costa Neto desenvolve uma importante 
abordagem desde as origens histórico-filosóficas até Immanuel Kant, perpassando por Mirandola, 
Tomás de Aquino e David Hume. Ademais, Costa Neto discorre sobre a dignidade humana como 
conceito jurídico a partir da visão do Tribunal Constitucional Federal Alemão, do Supremo Tribunal 
Federal Brasileiro e do Tribunal Europeu. Cf: COSTA NETO, João. Dignidade Humana: a visão do 
Tribunal Constitucional...São Paulo: Saraiva, 2014.   
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de direitos. Porém, esses textos não eram cartas de liberdade do homem comum, 
mas sim contratos feudais escritos, nos quais o rei comprometia-se a respeitar os 
direitos de seus vassalos. Em suma, não afirmavam direitos humanos, mas direitos 
de estamentos. Nesse prisma, é de fundamental importância destacar o pensamento 
de Locke8, quando afirma que:  
 
[...] Se a força for usada, não ao invés de razões ou argumentos, isto é, não 
para convencer por sua própria eficácia que não o consegue etc. Penso que 
os que fazem as leis e usam a força para levar os homens à conformação 
eclesiástica na religião, buscam somente a anuência, mas não se 
interessam pela convicção daqueles a quem punem, assim, nunca usam a 
força para convencer. 
Na modernidade contemporânea, o nascimento da lei escrita cria uma regra 
geral e uniforme que diz que todos os indivíduos que vivem em uma sociedade 
organizada ficam sujeitos a ela. Assim, somente com a positivação das teorias 
filosóficas dos direitos humanos, enquanto limitação ao poder estatal, é que se pode 
falar em direitos humanos, enquanto direitos positivos e efetivos. Ainda nesse 
mesmo período, surgem outras concepções de pessoa, e consequentemente de 
direitos humanos e de direitos fundamentais. Mas, a partir de 1776 dois fatores 
propiciaram a consagração dos direitos humanos e direitos fundamentais em textos 
escritos: as teorias contratualistas e a laicidade do direito natural. Segundo Perez-
Luno9:  
[...] são ingredientes básicos na formação histórica da ideia dos direitos 
humanos duas direções doutrinárias que alcançam seu apogeu no clima do 
Iluminismo: o jus naturalismo racionalista e o contratualismo. O primeiro, ao 
postular que todos os seres humanos, desde sua própria natureza, 
possuem direitos naturais que emanam de sua racionalidade, como um 
traço comum a todos os homens, e que esses direitos devem ser 
reconhecidos pelo poder político através do direito positivo. Por sua vez, o 
contratualismo, tese cujos antecedentes remotos podemos situar na 
sofística e que alcança ampla difusão no século XVIII, sustenta que as 
normas jurídicas e as instituições políticas não podem conceber-se como o 
produto do arbítrio dos governantes, senão como resultado do consenso da 
vontade popular. 
                                                          
8
 LOCKE, John. Cartas sobre tolerância. Trad. Jeane B. Duarte Rangel; Fernando Dias Andrade. 
São Paulo: Ícone, 2004. p.125. (Coleção Fundamentos de Direito)   
9
 PÉREZ-LUNO, Antonio Enrique. La universidad de los derechos humanos y el Estado 
Constitucional. Bogotá: Universidad Externado de Colômbia, 2002. p. 23.   
Revista Dat@venia V.8,Nº3 (set./dez.)2016   ISSN:1519-9916   DOI:10.20887/rdtv.ccj.2016v8i3p93-119 
97 
 
__________________________________________________ 
Revista Dat@venia V. 8, Nº 3 (Set./Dez.)2016, p.93-119 
 
 Assim, com o desenvolvimento laico do pensamento jusnaturalista10 nos 
séculos XVII e XVIII, às ideias sobre a dignidade da pessoa humana começam a 
ganhar importância, especialmente por meio dos pensamentos de Samuel Pufendorf 
e Immanuel Kant. Nessa perspectiva, na leitura da Melina Girardi Fachin, foi São 
Tomás de Aquino quem, pela primeira vez, cunhou a expressão dignitas humana, 
afirmando que “[...] a dignidade é inerente ao homem, como espécie; e ela existe in 
actu só no homem enquanto indivíduo [...]” 11. Já em conformidade com a visão ética 
kantiana,  Comparato12, afirma que:  
A dignidade da pessoa humana não consiste apenas no fato de ser ele, 
diferentemente das coisas, um ser considerado e tratado em si mesmo, 
como um fim em si e nunca como um meio para a consecução de 
determinado resultado. Ela resulta também do fato de que, pela sua vontade 
racional, só a pessoa vive em condições de autonomia, isto é, como ser 
capaz de guiar-se pelas leis que ele próprio edita. 
 Desse modo, para Kant13o homem não pode ser utilizado como meio para se 
obter determinados fins, tendo em vista que ele possui um valor intrínseco 
caracterizado pela sua dignidade, o qual não admite ser substituído por quaisquer 
equivalentes.  
Com efeito, as teorizações kantianas possuem grande importância no 
processo de evolução dos direitos humanos e dos direitos fundamentais, pois a 
filosofia jurídica da segunda metade do século XX, a partir da premissa de que o 
homem possui um valor intrínseco, recepciona a percepção axiológica que considera 
os direitos humanos e os direitos fundamentais como sendo valores do ordenamento 
jurídico e da convivência humana. 
Ademais, na passagem do Estado absoluto ao Estado liberal da era moderna 
houve a preocupação no estabelecimento de limites ao exercício do poder político. 
Nesse sentido, John Locke14, já no final do século XVIII, estava preocupado em 
                                                          
10
Encontramos uma importante abordagem sobre o direito natural e seu significado histórico na obra 
de Bobbio, onde este autor desenvolve uma retrospectiva histórica a partir de John Locke e o direito 
natural, envolvendo Aristóteles, Tomás de Aquino e Hobbes. Cf. BOBBIO, Norberto. Locke e o 
direito natural. Trad. Sérgio Bath. 2.ed. Brasília: UnB, 1998.   
11
 FACHIN, Melina Girardi. Fundamentos dos direitos humanos: teoria e práxis na cultura da 
tolerância. Rio de Janeiro: Renovar, 2009. p. 34.   
12
 Cf.COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 4. ed., rev. e 
atual. São Paulo: Saraiva, 2005.p. 21.   
13
KANT, Imanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes. Trad. Guido Antônio de Almeida. 
São Paulo: Barcarolla, 2009. Passim. (Coleção Philosophia)   
14
LOCKE, John. Segundo tratado sobre o governo civil e outros escritos. Trad. Magda Lopes e 
Mariza Lobo da Costa. Petrópolis/RJ: Vozes, 1994. Passim. (Coleção Clássicos do Pensamento 
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defender os interesses individuais em face dos abusos governamentais, sendo este 
pensador considerado como o precursor do reconhecimento de direitos naturais e 
inalienáveis do homem. Portanto, para Locke, o indivíduo possui direitos, bem como 
valor em si mesmo, estando em primeiro lugar em relação para com o Estado. 
Segundo Norberto Bobbio15, “os direitos humanos nascem como direitos 
naturais universais, desenvolvem-se como direitos positivos particulares (quando 
cada Constituição incorpora Declaração de Direitos) para finalmente encontrar a 
plena realização como direitos positivos universais”.  
Com as atrocidades ocorridas durante a Segunda Guerra Mundial, a 
comunidade internacional passou a reconhecer que a proteção dos direitos humanos 
constitui questão de legítimo interesse e preocupação global. De maneira que estes 
direitos acabaram por transcender o domínio reservado do Estado ou da 
competência nacional; em razão disso, é criado um código comum de ação 
composto por parâmetros globais de ação Estatal, devendo haver a conformação 
dos Estados quanto à promoção e proteção dos direitos humanos. Certamente, tal 
afirmação deve-se ao fato de que o totalitarismo significou a ruptura do paradigma 
dos direitos humanos, pois negou o valor da pessoa humana como fonte de direito, 
emergindo assim a necessidade de reconstruir esses direitos , como referencial e 
paradigma ético que aproxime o direito da moral, ou seja, o direito a ter direitos, ou 
ainda, o direito a ser sujeito de direitos, come bem lembra Hanna Arendt16. Dessa 
maneira, é possível enfatizar que a Segunda Guerra significou a ruptura com os 
direitos humanos, devendo, assim, o pós-guerra significar a reconstrução de tais 
direitos17. Nesse sentindo, Comparato18assevera que:  
 
[...] Após três lustros de massacres e atrocidades de toda sorte, iniciados 
com o fortalecimento do totalitarismo estatal nos anos 30, a humanidade 
compreendeu, mais do que em qualquer outra época da história, o valor 
supremo da dignidade humana. O sofrimento como matriz da compreensão 
                                                                                                                                                                                     
Político); v.tb. Louis Dumont, em sua importante gênese sobre a categoria política e o Estado, quando 
desenvolve uma abordagem envolvendo Tomás de Aquino e Guilherme de Okcam na discussão 
entre a supremacia da igreja e a soberania política, chegando, então, ao direito natural moderno, com 
suas implicações no âmbito da igualdade e da propriedade a partir do Leviatã de Hobbes, o Contrato 
Social de Rousseau e a Declaração dos Direitos do Homem. Cf. DUMUNT, Louis. O individualismo: 
uma perspectiva antropológica da ideologia moderna. Trad. Álvaro Cabral. Rio de Janeiro: Rocco, 
1985. p. 73-113.   
15
BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 2004. p. 30.   
16
 ARENDT, Hanna. A condição Humana. Rio de Janeiro: Martins Fontes, 1998 
17
LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos.São Paulo: Companhia das Letras, 2001.   
18
COMPARATO, 2005, p. 35 
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do mundo e dos homens, segundo a lição luminosa da sabedoria grega, 
veio a aprofundar a afirmação histórica dos direitos humanos. 
 
De forma que o início de uma nova ordem internacional protetiva dos direitos 
humanos sob o manto da universalidade começa com a assinatura da Carta das 
Nações Unidas, haja vista que instaurou um novo modelo de conduta nas relações 
internacionais, com preocupações que incluem a manutenção da paz e segurança 
internacional, a inserção de um padrão internacional de saúde, a proteção ao meio 
ambiente, a criação de uma nova ordem econômica internacional etc., e, enfim, a 
proteção internacional dos direitos humanos.  
Nessa conjuntura, os direitos humanos compõem um espaço simbólico de 
luta e ação social, de modo que, entre a pluralidade de seus significados concebidos 
até os dias hoje , destaca-se a chamada concepção contemporânea dos direitos 
humanos, que veio a ser introduzida com o advento da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948, que foi  reiterada pela Declaração de Direitos Humanos 
de Viena de 1993. Assim, com a Declaração de 1948 e a Declaração Americana de  
de Direitos e Deveres do Homem (1948), iniciou-se o desenvolvimento dos sistemas 
de proteção internacional dos direitos humanos da Organização das Nações 
Unidas(ONU) e da Organização dos Estados Americanos(OEA). Em síntese, esse 
sistema é constituído tanto de normas de alcance geral, que visam a todos os 
indivíduos de forma genérica e abstrata, como de normas de alcance especial, 
destinadas a sujeitos específicos e a violações que necessitam de resposta 
diferenciada.  
O Brasil vem ratificando a maioria  desses instrumentos protetivos, por meio 
de documentos internacionais, tais como:  „‟Convênção Internacional sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial‟‟ , em 27 de março de 1968; 
„‟Convênção de Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher‟‟, 
em 1.° de fevereiro de 1984;  „‟Convênção sobre os Direitos da Criança‟‟, em 24 de 
setembro de 1990; „‟Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos‟‟, em 24 de 
janeiro de 1992; „‟Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos Sociais e 
Culturais‟‟, em 24 de janeiro de 1992; entre outros. Porém, o Brasil não reconhece a  
competência de seus órgãos de supervisão e monitoramento no caso de apreciação 
de denúncias individuais, tais como o „‟Comitê dos Direitos Humanos‟‟, o „‟Comitê 
contra Tortura‟‟ e o „‟Comitê contra a Discriminação Racial‟‟ etc. Com o sistema de 
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proteção da ONU, passou a existir um mecanismo protetivo  no plano regional, que é 
o „‟Sistema de Proteção Interamericano da OEA‟‟; de forma que os sistemas de 
proteção da ONU e da OEA tutelam os mesmos direitos, sendo que a escolha de 
seu instrumento mais propício é de competência da vítima. Assim, tais sistemas se 
complementam,no sentido de oferecer uma garantia adicional, objetivando alcançar 
a máxima promoção e efetivação dos direitos fundamentais à proteção da dignidade 
do ser humano. 
Na concepção de Bobbio19,“sem direitos do homem reconhecidos e 
protegidos não há democracia; sem democracia não existem as condições mínimas 
para a solução pacífica de conflitos”. Nessa perspectiva, é importante enfatizar que a 
forma predominante de governo democrático é a democracia liberal, apesar das 
interrogações sobre as razões para a crise democrática presente nas atuais 
sociedades capitalistas, sendo a descapitalização social o principal motivo do 
agravamento de tal situação que, por sua vez, compromete igualmente a 
constituição da cidadania20. 
Para Piovesan21,a noção contemporânea de direitos humanos é uma “unidade 
indivisível, interdependente e inter-relacionada, na qual os valores da igualdade e 
liberdade se conjugam e se completam”. Além disso, essa autora observa que tal 
concepção indica as seguintes consequências:  
 
[...] na revisão da noção tradicional de soberania absoluta do Estado, que 
passa a sofrer um processo de relativização, na medida em que são 
admitidas intervenções no plano nacional em prol da proteção dos direitos 
humanos; isto é, transita-se de uma concepção “hobbesiana”, de soberania 
centrada no Estado para uma concepção “kantiana”, de soberania centrada 
na cidadania universal [...]
22
 
Complementando o raciocínio de Piovesan, Celso Lafer23enfatiza que é na 
cristalização da ideia de que o indivíduo deve ter direitos protegidos na esfera 
internacional que ele alcança a condição de sujeito de direito.  
                                                          
19
BOBBIO, 2004, p.30. 
20
MACPHERSON, C.B. Democratic Theory: Essays in Reterieval. Oxford: Oxford University Press, 
1973.V.tb.TORRES, Carlos Alberto.Democracia, educação e multiculturalismo: dilemas da 
cidadania em um mundo globalizado. Trad. Carlos Almeida Pereira. Petrópolis/RJ: Vozes, 2001.   
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Em suma, é possível evidenciar que o Direito Internacional dos Direitos 
Humanos consiste em um sistema de normas, procedimentos e institutos 
internacionais desenvolvidos para promover o respeito dos direitos humanos em 
todos os países, ou seja, no âmbito mundial. Embora tenha surgido há muito tempo 
a ideia de que os seres humanos possuem direitos e liberdades fundamentais,por 
sua vez,  a concepção de que os direitos humanos constituem objeto próprio de uma 
regulação internacional ainda é bastante recente. Com efeito,                                                                                               
a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 inova o conceito de direitos 
humanos, ao introduzir a chamada concepção contemporânea destes direitos, a qual 
é marcada pela universalidade e indivisibilidade dos mesmos. 
 Como vemos, o conceito de direitos humanos é dotado de universalidade, 
bastando apenas a condição de pessoa para ser titular desses direitos, sendo a 
pessoa humana vista como um ser essencialmente moral, com unicidade existencial 
e dignidade24. 
Nesse contexto, cumpre salientar que a universalização dos direitos humanos 
permitiu a formação de um sistema internacional de proteção destes direitos, que é 
composto por documentos internacionais que refletem a consciência ética 
contemporânea compartilhada pelos Estados, pois instituem um consenso 
internacional sobre temas centrais de direitos humanos com o objetivo de 
salvaguardar o “mínimo ético irredutível”. 
De acordo com Piovesan25, “a concepção contemporânea de direitos 
humanos caracteriza-se pelos processos de universalização e internacionalização 
destes direitos, compreendidos sob o prisma de sua indivisibilidade”. De forma que 
os Estados têm a obrigação legal de promover e respeitar os direitos e liberdades 
fundamentais, não se limitando à sua jurisdição reservada. Contudo, a intervenção 
da comunidade internacional deve ser aceita subsidiariamente, devido a emergência 
de uma cultura global que objetiva fixar padrões mínimos de proteção aos direitos 
humanos. Nessa discussão, essa autora também afirma que a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos se caracteriza, primeiramente, por sua amplitude, pois 
compreende um conjunto de direitos e faculdades sem as quais um ser humano não 
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KANT, 2009, passim.   
25
PIOVESAN, F. A universalidade e a indivisibilidade dos direitos humanos: desafios e perspectivas. 
In: BALDI, César Augusto (Org.). Direitos humanos na sociedade cosmopolita. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2004. p. 57 e 130.   
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pode desenvolver sua personalidade física, moral e intelectual; já outra característica  
dessa declaração de direitos  é a universalidade, em virtude de ser aplicável  
indistintamente as pessoas de todos os países, raças, religiões e sexos, seja qual for 
o regime político dos territórios no qual incide esse direitos. Portanto, tal declaração, 
ao consagrar valores básicos universais, objetiva delinear uma ordem pública 
mundial fundada no respeito à dignidade humana.  
Mas, a Declaração Universal dos Direitos Humanos inova no que se refere à 
amplitude, visto que compilou em um único documento direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais, rompendo assim com o cartesianismo geracional 
que vem predominando nos documentos internacionais. Outrossim, 
Piovesan26igualmente assinala que há uma inter-relação e co-dependência entre 
esses direitos, entendendo esta autora que “todos os direitos humanos constituem 
um complexo integral, único e indivisível, no qual os diferentes direitos estão 
necessariamente inter-relacionados e interdependentes entre si”.Nesse mesmo 
diapasão, leciona Bobbio27que com a Declaração de 1948 tem início uma terceira e 
última fase, na qual a afirmação de direitos é, concomitantemente, universal e 
positiva, ou seja:  
[...] universal no sentido de que os destinatários dos princípios nela contidos 
não são apenas os cidadãos deste ou daquele Estado, mas todos os 
homens; positiva no sentido de que põe em movimento um processo cujo 
final os direitos do homem deverão ser não mais apenas proclamados ou 
apenas idealmente reconhecidos, porém efetivamente protegidos até 
mesmo contra o próprio Estado que os tenha violado. 
Em última análise, a Declaração Universal dos Direitos Humanos representa o 
coroamento de um processo iniciado com a Declaração de Independência dos 
Estados Unidos e com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão oriunda 
da Revolução Francesa, por meio do reconhecimento da igualdade inerente a todo 
ser humano em sua dignidade como pessoa. Nessa perspectiva, Piovesan28reitera 
que a “Declaração de 1948 vem consolidar uma ética universal, na medida em que 
consagra um consenso sobre valores de cunho universal a serem seguidos pelos 
Estados”. 
Feitas essas considerações, é igualmente oportuno reiterar que em 
aproximadamente quarenta anos após a promulgação da Declaração Universal dos 
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PIOVESAN, 2004, p. 136.   
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  BOBBIO, 2004, p. 30.   
28
PIOVESAN, 2006a , p. 58. 
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Direitos Humanos de 1948, foi realizada em Viena, no ano de 1993, a „‟Conferência 
Mundial sobre Direitos Humanos‟‟, a partir da Organização das Nações Unidas, na 
qual mais de 180 dos Estados-membros presentes reafirmaram os termos universais 
da „‟Declaração dos Direitos do Homem‟‟. De maneira que a Conferência de Viena 
veio consagrar e reafirmar o compromisso universal de 1948, sendo isso 
manifestamente visível quando a „‟Declaração de Viena‟‟, em seu § 5°, afirma que: 
“todos os direitos humanos são universais, interdependentes e inter-relacionados. A 
comunidade internacional deve tratar os direitos humanos globalmente de forma 
justa e equitativa, em pé de igualdade e com a mesma ênfase”.Logo, observa-se  
que há um reconhecimento de que o tema dos direitos humanos diz respeito a todos 
os seres humanos em suas respectivas esferas. 
A Conferência de Viena é resultado da experiência acumulada nos últimos 
anos por órgãos internacionais de supervisão, tendo como finalidades examinar e  
avaliar  os problemas de coordenação dos múltiplos instrumentos de proteção, bem 
como estudar os meios de aprimorá-los, dotando-os de maior eficácia. Essa 
Declaração consagra princípios e compromissos previstos na Carta das Nações 
Unidas (arts. 55 e 56), na Declaração Universal e nos dois Pactos de Direitos 
Humanos, de tomar medidas para assegurar um maior progresso na observância 
universal dos direitos humanos ,especialmente quando estes são derivados da 
dignidade e do valor inerentes à pessoa humana. De modo igual, tal declaração 
enfatiza que a realidade atual requer que todos os povos do mundo e os Estados-
membros das Nações Unidas “se redediquem à tarefa global” de promover e 
proteger os direitos humanos de modo a assegurar-lhes gozo pleno e universal. 
Objetivos 
O objetivo central deste estudo é analisar o papel do Poder Judiciário da 
comarca de Campina Grande/PB nas demandas que envolvem à aplicabilidade do 
Sistema Internacional de Proteção aos Direitos Humanos, ou seja, como vem 
ocorrendo a efetividade de tais Direitos, a partir da utilização dos conteúdos jurídicos 
encontrados nas Declarações, Tratados e Convenções Internacionais. Assim, 
partindo da premissa de que o reconhecimento e a garantia dos Direitos Humanos 
advêm de um longo processo de construção, de início visualizamos a problemática 
do estudo a partir de uma retrospectiva histórica do desenvolvimento de afirmação 
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dos Direitos Humanos, uma vez que vários são os obstáculos que circundam essa 
temática.  
Inicialmente, discorremos sobre a trajetória histórica29 e os fundamentos 
doutrinários que exteriorizaram a ideia de Direitos Humanos. Em resumo, o 
reconhecimento dos Direitos Humanos tem base na Grécia Antiga, tendo em vista 
que a pessoa humana era considerada como centro da questão filosófica. Já a partir 
da segunda metade da Idade Média, eclodiram alguns documentos que 
reconheciam  direitos a determinados grupos de pessoas, merecendo destaque a 
„‟Magna Carta‟‟, outorgada no século XII por João Sem Terra, dando espaço ao 
surgimento de uma sociedade moderna. Ao longo das décadas, emergiram diversas 
declarações reconhecendo os Direitos Humanos, sendo a legitimidade internacional 
adquirida por estes direitos proveniente de um processo lento e gradual.Com efeito, 
na clássica era moderna, o que se entende por Estado de Direito é resultado de 
sucessivas conquistas históricas que afirmaram a importância dos Direitos 
Humanos.  
 Na época atual, o ponto central que fundamenta toda a construção dos 
Direitos Humanos é o Princípio da Dignidade Humana, encontrado no art. 1.º da 
Constituição Federal de 1988, elencado como um dos fundamentos da República 
Federativa Brasileira. A dignidade humana é a garantia de real efetividade de outros 
direitos fundamentais, que conjuntamente vêm a constituir os princípios 
constitucionais que reúnem as exigências de justiça e dos valores éticos. Assim, 
observou-se  a necessidade de desenvolver um levantamento historiográfico sobre o 
surgimento dos Direitos Humanos, a fim de analisarmos se os principais documentos 
internacionais que versam sobre essa temática estão hoje sendo utilizados para 
efetivação dos referidos direitos. 
Em síntese, analisou-se o Princípio da Dignidade Humana a partir de 
perspectivas doutrinárias e jurisprudenciais. Do ponto de vista doutrinário, grande 
parte dos nossos juristas considera a dignidade da pessoa humana como um valor 
essencial que fornece a unidade de sentido a ordem constitucional de 1988, sendo 
considerada como o valor supremo da ordem jurídica, política, econômica, social e 
                                                          
29
 Sobre a Trajetória histórica–doutrinária dos Direitos Humanos, Catão apresenta uma detalhada 
retrospectiva, onde articula os Direitos Humanos com os Direitos Geral e Especial de Personalidade. 
Cf. CATÃO, M.O. Biodireito: Direito de Personalidade... São Paulo: Madras, 2004. p. 75 et seq. 
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cultural. Por outro lado, existem algumas divergências dogmáticas sobre a 
percepção do que vem a ser a Dignidade Humana, e, consequentemente, os 
Direitos Humanos, fazendo com que sua compreensão se torne um desafio a ser 
enfrentado. Mas, de um modo geral, a maior parte da doutrina reconhece a 
dignidade humana não apenas como um princípio fundamental, mas como o valor 
supremo da ordem jurídica. Dessa forma, a evolução doutrinaria em relação ao 
conceito do referido princípio apresenta-se como o resultado do desenvolvimento da 
compreensão histórica do pensamento humano, bem como oriunda  da influência 
das discussões internacionais.  
Com a Constituição Federal de 1988, o Brasil teve o propósito de garantir a 
vigência e eficácia dos Direitos Humanos, de forma acessível a todos os cidadãos e 
em todos os setores do Estado Democrático de Direito, passando assim a 
contemplar valores sociais e democráticos como ideais para a formação de um 
Estado mais justo e igualitário.  
No que diz respeito à dimensão internacional dos Direitos Humanos, é 
pacífico o entendimento que foi elaborado um „‟Sistema Internacional de Proteção 
aos Direitos Humanos‟‟ no intuito de impedir que as violações à dignidade humana 
ocorridas na Segunda Grande Guerra voltassem a se repetir.Nesse prisma, registre-
se que a  proteção dos Direitos Humanos não é um dever apenas do Estado, mas 
um interesse da comunidade internacional como um todo, que deve  utilizar-se de 
instrumentos que servem de suporte aos referidos direitos. De forma que  analisou-
se o modo pelo qual o Direito Brasileiro utiliza os instrumentos internacionais, bem 
como em que sentido esses mecanismos podem contribuir para o reforço do sistema 
de implementação de direitos humanos no Brasil, tendo em vista que o „‟Sistema 
Internacional de Proteção dos Direitos Humanos‟‟ constitui o maior legado da “Era 
dos Direitos”, tendo permitido a internacionalização dos mencionados direitos e a 
humanização do Direito Internacional contemporâneo, passando a ser a pessoa 
humana a maior detentora de direitos e deveres nas esferas nacional e 
internacional.  
Nesse desiderato, a partir de perspectivas doutrinárias e jurisprudenciais já 
firmadas, buscou-se analisar como os magistrados concebem e aplicam as 
normativas internacionais que versam sobre  direitos humanos, fazendo uma análise 
detalhada acerca a utilização ou não de tais normas pelos juízes, em suas 
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motivações e nas fundamentações dos seus convencimentos, já que o Brasil é 
signatário de Declarações, Pactos e Convenções Internacionais que enfatizam a 
necessidade de observância aos direitos humanos, bem como mantém uma relação 
de respeito para com as côrtes internacionais.  
 
Metodologia 
A construção do saber científico implica na adoção de um método que seja 
capaz de nortear o andamento da pesquisa, orientando o pesquisador em sua 
execução. Entretanto, é  importante destacar que nenhum método é, por si só, 
suficiente para abranger todas as operações exigidas pelo conhecimento. De 
maneira que nesta pesquisa utilizou-se recursos metodológicos variados, partindo 
de uma perspectiva metodológica dedutiva, por intermédio de levantamentos 
bibliográficos, documentais, legislativos e jurisprudenciais relacionados com à 
temática dos Direitos Humanos, enfatizando as perspectivas históricas, institucionais 
e doutrinarias. Ademais, utilizou-se igualmente de outras técnicas de coleta de 
dados, tais como pesquisas em Varas Judiciais Estaduais e na Justiça do Trabalho, 
onde realizamos as entrevistas semiestruturadas e a observação participante e com 
magistrados das respectivas áreas. 
Desse modo, buscou-se avaliar como se encontra a aplicabilidade de normas  
possuidoras de conteúdo inerente aos Direitos Humanos na fundamentação das 
decisões prolatadas pelos magistrados da Comarca de Campina Grande-PB. Na 
primeira fase de desenvolvimento deste projeto, utilizou-se como parâmetros 
norteadores a legislação nacional e internacional, incluindo também Tratados e 
Resoluções Internacionais, com o objetivo de verificar  a inserção ou não dessas 
normas nas decisões prolatadas pelos juízes da comarca de Campina Grande – PB. 
Já na fase indutiva, foram feitas visitas aos Fóruns das Justiças Estadual e do 
Trabalho da Comarca de Campina Grande – PB, com a realização de entrevistas 
semiestruturadas, indagando aos magistrados acerca dos Direitos Humanos, 
especificamente no que se refere à utilização destes na fundamentação de suas 
decisões.  
Nesse sentido, ressalte-se que os representantes dos órgãos jurisdicionais 
visitados foram previamente contactadas e convidadas para participarem deste 
estudo, por meio da apresentação de uma “Carta Convite”, solicitando permissão ao 
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juiz presidente do respectivo fórum para a realização das entrevistas e questionários 
com os magistrados. Nesse sentido, registre-se que esse estudo foi previamente 
submetido ao Comitê de Ética em Pesquisas Científicas Envolvendo Seres 
Humanos, da UEPB (CEP/UEPB), órgão diretamente vinculado à Comissão 
Nacional de Ética em Pesquisa(CONEP/CNS/MS/DF) , tendo sido apresentado, 
virtualmente via Plataforma Brasil e fisicamente na Secretaria do CEP/UEPB, um 
protocolo formal seguindo as diretrizes da Resolução N.º466/12 do Conselho 
Nacional de Saúde(CNS) / Ministério da Saúde(MS) / Distrito Federal(DF), que 
norteia a observância aos aspectos éticos inerentes as pesquisas ciêntíficas 
envolvendo seres humanos , sobretudo no que se refere a preservação da 
privacidade, intimidade e dignidade. De maneira que o CEP/UEPB deliberou como 
„‟aprovado‟‟ o desenvolvimento da pesquisa  Intitulada: „‟Atuação do Poder Judiciário 
da Comarca de Campina Grande–PB nas demandas que envolvam à aplicabilidade 
do Sistema Internacional de Proteção aos Direitos Humanos‟‟,conforme número de 
registro combrobatório citado na nota n.º1 deste artigo. 
 
Resultados 
Esta pesquisa foi organizada em dois eixos: um teórico e outro prático. No 
primeiro, realizou-se um estudo sistemático acerca dos fundamentos jurídicos, 
filosóficos e políticos dos direitos humanos; já no segundo, efetuou-se um 
levantamento em 08 (oito) varas em funcionamento de Primeira Instância do Poder 
Judiciário da cidade de Campina Grande/PB, com aplicação de questionário aos 
juízes, a fim de verificar o modo de concepção e aplicação de normas de conteúdo e 
substrato inerentes aos Direitos Humanos pelos magistrados responsáveis pela 
prestação jurisdicional naquelas varas, bem como analisou-se o nível de formação 
destes profissionais na área de Direitos Humanos. 
Considerando que o objeto principal desta pesquisa é a verificação se a tutela 
jurisdicional está efetivamente sendo realizada pela ação judicante, por conseguinte, 
os dados tiveram de ser coletados diretamente em fonte primária, ou seja, por meio 
de entrevistas diretamente com juízes. De maneira que a unidade de pesquisa 
considerada foi à ‟‟vara‟‟, uma vez que é por meio desta que o juiz atua e que o 
usuário tem a possibilidade de acesso à Justiça. Assim sendo, o questionário foi 
correspondente à vara, e não ao juiz,  inobstante que este seja seu interlocutor 
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direto. A coleta de dados foi realizada no período de junho a Agosto de 2016, 
quando foi possível visitar 08(oito) varas ,incluindo a Justiça Comum (Estadual e 
Federal) e a Justiça Especial (Justiça do Trabalho).Porém, registre-se que , 
lamentavelmente , a Justiça Federal, após ter sido formalmente convidada a 
participar da pesquisa e muito embora tenha demonstrado inicialmente expectativas 
para participação do estudo, haja visto que de início esse órgão solicitou que o 
Professor-Coordenador da pesquisa viesse explicar como seria a coleta de dados, 
tendo o docente comparecido pessoalmente ao órgão e fornecido todas as 
informações suscitadas ; bem como, em seguida  o referido órgão federal solicitou 
uma ‟‟adequação do requerimento‟‟, pois entendia que o requerimento apresentado  
deveria ser mais especifico quanto ao que estava sendo requerido, tendo sido 
igualmente realizado os ajustes solicitados. Contudo, no decorrer da pesquisa,  tal 
órgão judicante foi postergando a entrega do documento formal que legalizaria a 
participação do mesmo na pesquisa, ou seja,  o ‟‟Termo de Autorização Institucional‟‟ 
( aceite ou não em participar da pesquisa ),isso por vários meses, para, ao final, 
apresentar  novos óbices e se recusar em participar da pesquisa.Em síntese,  o 
Grupo de Estudos não obteve o  acesso para o desenvolvimento da pesquisa no 
âmbito da Justiça Federal; todavia ,  esperamos que tal estrutura judiciária  seja 
efetivamente possuidora de adequados conhecimentos pragmáticos e teóricos no 
que se refere a relevância da aplicabilidade dos conteúdos normativos que fazem 
parte das declarações internacionais que versam sobre Direitos Humanos, 
especialmente aqueles que possuam amplo alcance em casos concretos. 
Nessa conjuntura, foram elaboradas questões que pudessem reunir os 
elementos subjetivos justificadores das condições reais de decidibilidade e 
receptividade  quanto ao aspecto específico dos Direitos Humanos. De fato, a 
estrutura da entrevista contemplou questões relacionadas às características do juiz, 
desde sua formação universitária até sua  atual condição de  magistrado, sempre  
buscando saber qual a concepção que esse profissional jurídico tem sobre os 
Direitos Humanos, bem como quanto a sua atuação na prestação da tutela 
jurisdicional.  
Após realizados os questionamentos com relação a inclusão da disciplina dos 
‟‟ Direitos Humanos „‟ na formação acadêmica e profissional dos juízes, requisito este  
que  acreditamos  ser possuidor  de elementos capazes de  motivá-los a realizar 
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com mais frequência aplicação das normas que asseguram tais direitos, indagou-se 
sobre a existência ou não da disciplina „‟Direitos Humanos „no eixo curricular da 
integração acadêmica dos entrevistados. Preliminarmente, foi possível constatar que 
tal disciplina em geral não goza de grande prestígio nas graduações das 
universidades cursadas pelos juízes entrevistados, haja vista que, quando 
perguntados acerca da existência da referida discilplina ou mesmo de algum 
conteúdo programático relacionado com o tema dos Direitos Humanos durante o 
Curso de Bacharelado em Direito, a maioria dos entrevistados respondeu 
negativamente; por outro lado, entre as respostas afirmativas, a minoria dos juízes 
afirmou que a disciplina cursada era obrigatória. 
Assim, apesar da minoritária oferta da disciplina em análise nas faculdades 
e/ou universidades  cursadas pelos magistrados entrevistados. Mas,considerando a 
relevância do tema, questionou-se o interesse objetivo destes profissionais  de 
realizarem estudos relacionados com os Direitos Humanos. Em suma, apesar  do 
distanciamento  majoritário revelado inicialmente com relação  ao tema  abordado, 
muitos dos juízes demonstraram interesse em participar de cursos relacionados aos 
Direitos Humanos.De maneira que, conforme os resultados obtidos nesta pesquisa, 
foi possível compreender, relativamente, a pouca ou não utilização das normas que 
tratam dos Direitos Humanos previstas nos sistemas ONU e OEA nas sentenças dos 
magistrados entrevistados.  
Nesse contexto, é sabido que, historicamente, os direitos humanos surgem 
como direitos civis opostos à ação ativa do Estado na esfera das liberdades 
individuais e do patrimônio privado, exigindo, consequentemente, uma abstenção 
estatal. Entretanto, levando-se em conta a não exaustividade dos direitos, uma vez 
que estes surgem e evoluem dentro de determinado contexto social , logo , novas 
gerações de direitos desenvolveram-se e passaram a integrar o conjunto dos 
Direitos Humanos. 
Em suma, as normas que integram  a „‟ Declaração de Direitos de Humanos 
de Viena‟‟, destacando-se os aspectos  da universalidade, interdependência e inter-
relacionamento dos direitos civis e políticos, como também dos direitos econômicos, 
sociais e culturais. Enfim,  a efetividade de todos esses direitos pressupõe a garantia 
integral da dignidade da pessoa humana. Por sua vez, o exercício da cidadania 
restaria em relação a uma educação e saúde públicas de qualidade. 
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 Com base nessas considerações, torna-se oportuno examinar o 
posicionamento dos juízes da comarca de Campina Grande-PB  com relação ao 
seguinte questionamento :  os direitos econômicos e sociais podem ser judicialmente 
aplicados da mesma forma que os   direitos civis e políticos. Em geral, todos os 
magistrados entrevistados consideraram que a aplicação judicial dos direitos 
econômicos e sociais pode ocorrer da mesma forma que a dos direitos civis e 
políticos.  
Continuando, a pesquisa em campo explorou a questão da judicação dos 
Direitos Humanos, revelada por meio da atuação do magistrado em processos cujo 
destaque depende de normas de tal natureza. Desse modo ,visou-se à averiguação 
do reconhecimento, por parte dos entrevistados, da presença, nos casos sub judice, 
de normas de Direitos Humanos, já que estas se exteriorizam de múltiplas formas no 
ordenamento jurídico brasileiro, configurando-se como verdadeiros desdobramentos 
normativos da tutela jurídica da dignidadeda pessoa humana. 
Quando indagados se tinham  acesso às decisões das Côrtes/ Comissões 
Internacionais de proteção dos Direitos Humanos, a maioria dos juízes afirmaram ter 
conhecimento sobre essas decisões. Em seguida, questionou-se acerca do 
conhecimento quanto ao funcionamento dos Sistemas de Proteção Internacional dos 
Direitos Humanos da ONU e da OEA. Então, uma parte dos magistrados afirmou 
conhecer superficialmente o funcionamento dos sistemas de proteção internacional; 
enquanto que a outra não tinha conhecimento de tal funcionamento. Assim sendo,   
torna-se compreensível que o desconhecimento dos sistemas internacionais de 
proteção aos direitos humanos se revele como um sério obstáculo à plena 
efetivação destes direitos no cotidiano do Poder Judiciário. Certamente, tal 
desconhecimento encontra-se diretamente relacionado com a não aplicação das 
normativas relativas aos Direitos Humanos. 
Por sua vez, quando questionados sobre os possíveis auxílios ou efeitos que 
teriam as decisões dessas côrtes internacionais nas sustentações das  
fundamentações descritas em suas sentenças, a maioria dos juízes entrevistados  
respondeu afirmativamente ; por conseguinte, um número razoável de magistrados 
acredita na relevancia  desse  conhecimento. A partir deste momento, o grupo de 
pesquisa passou a fazer perguntas aos entrevistados(juízes), direcionado-as a 
determinados documentos internacionais em que o Brasil é signatário. 
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Então,no que tange à aplicabilidade da “Convênção Americana” e ao 
“Protocolo de San Salvador”, uma parte dos juízes afirmou que não utilizam tal 
convenção. Diante desta constatação percebe-se que os significativos avanços da 
comunidade internacional no sentido de estabelecer um consenso mínimo sobre os 
direitos humanos, bem como  de fornecer instrumentos normativos para assegurá-
los na prática, a maioria dos entrevistados ainda ignora esse processo e suas 
conquistas para o fortalecimento da democracia.  
 Assim, com relação ao Sistema Interamericano, que a princípio relegou a 
segundo plano os direitos econômicos, sociais e culturais, adotou-se o Protocolo 
Adicional à Convênção Americana de Direitos Humanos em matéria de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, ou  seja, o „‟Protocolo de San Salvador‟‟, de 17 de 
novembro de 1988.30Então, quando indagados sobre este protocolo, metade dos 
juízes respondeu que não o utilizam. Paradoxalmente, é visível a importância dos 
direitos econômicos, sociais e culturais como forma legítima para se garantir um 
mínimo de bem-estar social; por conseguinte, revela-se preocupante o 
posicionamento contraditório exteriorizado pelos juízes, haja vista que,  muito 
embora todos eles tenham afirmado que consideram as normas de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais como sendo eficazes e aplicáveis, tais como 
aquelas que asseguram direitos civis e políticos.Contudo, na atividade atividade do 
exercício profissional, eles não recorrem a tais normas para motivar e fundamentar 
as suas decisões,  conforme revelam as respostas apresentadas pelos magistrados. 
No que diz respeito à “Convênção Internacional sobre a Eliminação de todas 
as Formas de Discriminação Racial”, documento este adotado pelas Nações Unidas 
em 21.12.1965, sendo ratificado pelo Brasil em 27.03.1968. De acordo com as 
entrevistas realizadas com os magistrados, metade responderam que utilizam tal 
convenção internacional, sendo que compreendemos  que este resultado precisa ser 
melhorado, pois o país ainda apresenta um forte comportamento racista. Logo, 
entendemos que o primeiro passo para que o racismo possa ser banido de nossa 
sociedade é o reconhecimento de que ele é um problema nacional e merecedor de 
tratamento urgente. Nesse contexto, observamos que tal questão não pode estar 
dissociada do Poder Judiciário, visto que deixar de utilizar essa convenção é 
minimizar um poderoso instrumento de combate ao racismo em todas suas 
                                                          
30
 Adotado pelo Brasil por meio de Decreto Legislativo nº56/95 e do Decreto Executivo N.º3.321/99. 
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manifestações. Com efeito, não se trata de ignorar o papel fundamental da 
Constituição Federal nessa matéria, mas de somar a esse importante instrumento, 
sempre buscando erradicar a prática  do racismo. 
 No tocante à “Convênção sobre a Eliminação de todas as formas de 
Discriminação contra a Mulher”, a pesquisa evidenciou que metade dos magistrados 
traz para o plano concreto esta convençãor, bem como a „‟Convênção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher‟‟, da 
OEA. Porém, percebemos que, manifestamente esse não é um resultado ideal, 
devendo tal posicionamento melhorar, no intuito de que se extinga a barreira para a 
consagração da efetiva isonomia entre homens e mulheres. Realmente, este 
propósito poderá ser alcançado por meio da conjugação de dois movimentos 
paralelos: cultural, mais complexo e de longo prazo; e jurídico, de resultados mais 
imediatos, concernente a valorização e à efetiva aplicação da legislação existente. 
 No concernente à “Convênção Contra Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanas ou Degradantes”, a Declaração Internacional de 1948 é 
indiscutivelmente o texto mais importante quanto ao banimento da tortura, tendo em 
vista que o repúdio a tal prática foi reafirmado por uma série de pactos e convenções 
de alcance   geral , tais  como  a  „‟Convênção Europeia de Direitos Humanos‟‟,   de 
04.11. 1950, o „‟Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos‟‟, de dezembro de 
1966, a „‟Convênção Americana de Direitos Humanos‟‟ (Pacto de San José da Costa 
Rica), de novembro de 1969, a „‟Convênção da ONU‟‟, de 1984, e a „‟Convênção da 
OEA‟‟, de 1985. Enfim, reconheceu-se a tortura como delito previsto no direito 
internacional positivo, impondo-se aos Estados a obrigação de reprimi-la e a 
previsão de penas aos violadores da disposição normativa. Nesse contexto, convém 
registrar positivamente a postura das respostas dos magistrados, pois a maioria 
afirmou que utilizam a „‟Convênção Contra Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanas ou Degradantes‟‟, bem como a „‟Convênção Interamericana para 
Prevenir a Tortura‟‟, estando assim em plena consonância com a Constituição 
Federal de 1988, que em seus artigos : 1º, inciso III; 4º, inciso II ; e 5º , §1º e  §2º, 
demonstra a inserção na tendência das demais Constituições da América Latina, 
que concedem, aos direitos e garantias internacionais consagradas, tratamento 
especial ou diferenciado.  
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 No que se refere à “Convênção Interamericana para Eliminação de 
todas as formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência”, 
que foi ratificada por meio do Decreto Legislativo 198/2001 e do Decreto Executivo 
3.956/2001, é pontual salientar inicialmente que o preâmbulo da Constituição 
Federal de 1988 exige de todas as pessoas um esforço radical de reconhecimento e 
respeito às diferenças,  em busca da concretização de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social. No caso específico das 
pessoas portadoras de deficiências, a demanda pelo respeito não é apenas de 
ordem moral, no sentido de substituir sentimentos comiseração por aqueles de 
solidariedade, mas também de ordem social e política, no intuito de substituir os 
discursos retóricos em ações efetivas de inclusão. Mas, para tanto, é necessário que 
haja a implementação de políticas que visem à superação das várias barreiras que 
enfrentam os inúmeros portadores de deficiência, incluindo especialmente o acesso 
ao ensino e ao mercado de trabalho. Portanto, quando indagados a respeito do uso 
da mencionada convenção na fundamentação de suas sentenças, a minoria dos 
magistrados afirmou utilizá-la. Ressalte-se igualmente que, do total dos juízes 
entrevistados, a maioria respondeu nunca ter recorrido a ela. 
Em um país com cerca de 24 milhões de pessoas com algum tipo de 
deficiência, porém com reduzidas políticas sociais para superação desses entraves 
vivenciados no cotidiano desse grupo social, é realmente lamentável que um 
instrumento  jurídico-social tão relevante como essa convênção tenha um índice de 
aplicação tão baixo. 
Já com relação aos “Documentos Nacionais ou Cartas Internacionais que 
tratam da prevenção e erradicação de todas as formas de Discriminação e Violência 
contra Integrantes do grupo LGBT”. De início, lembramos que o princípio da 
isonômia prevê a igualdade de aptidões e possibilidades dos cidadãos de gozar de 
tratamento igualitário pela lei.Então, por meio desse princípio são vedadas as 
diferenciações arbitrárias, não justificáveis pelos valores da Constituição Federal, 
tendo por finalidade limitar a atuação do legislador, do intérprete ou autoridade 
pública e do particular. Portanto, conclui-se que o princípio constitucional da 
igualdade, exposto no artigo 5º, da Constituição Federal, traduz-se em norma de 
eficácia plena, cuja exigência de indefectível cumprimento independe de qualquer 
norma regulamentadora, assegurando a todos, indistintamente, de orientação 
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sexual, igual tratamento perante a lei, mas, também e principalmente, igualdade 
material ou substancial. 
Assim, quando questionados a respeito da utilização de tais Documentos ou 
Cartas, a minoria dos juízes responderam que utilizam dessas fontes, número este 
que, na nossa compreenssão, necessita ser ampliado visando à efetiva garantia de 
direitos a esse grupo que é frequentemente  marginalizado pela sociedade. 
Enfim, após as necessárias indagações feitas aos entrevistados, observamos 
que as divergências ocorridas entre a teoria e a efetiva prática da prestação 
jurisdicional, constituem um importante dado a ser considerado no estudo da 
judicação dos Direitos Humanos e, consequentemente, na construção de novas 
estratégias que visem garantir maior efetividade dos direitos humanos no âmbito do 
Poder Judiciário. 
Finalizamos esse estudo acreditando que cada uma das informações 
coletadas guarda considerável relevância. Afinal, os dados sobre o perfil dos 
magistrados que integram o Poder Judiciário da Comarca analisada, bem como as 
lacunas apresentadas por eles no que diz respeito à compreensão da temática dos 
Direitos Humanos e dos seus instrumentos jurídicos de proteção e promoção e, 
ainda, o aspecto da aplicabilidade ou não das normas internacionais de garantia 
desses direitos em suas decisões auxiliam a compreensão das deficiências da tutela 
jurisdicional dos Direitos Humanos e, consequentemente, fornecem subsídios para 
elaboração de um planejamento político, jurídico e/ou social que objetive assegurar 
a efetiva  judicação dos Direitos Humanos. 
 
Considerações Finais 
 Considerando ser a temática dos Direitos Humanos de extrema relevância e 
de máxima visibilidade nos dias atuais, bastando observar os noticiários diários e 
outros veículos de comunicação, que sempre convergem, mesmo que indiretamente, 
para esse assunto.  
 Então, principalmente a partir das entrevistas realizadas com os magistrados 
da Comarca de Campina Grande-PB, é possível ter uma ideia de como  vem 
ocorrendo à aplicabilidade das normas de Direitos Humanos nas decisões judiciais 
prolatadas na referida cidade..  
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 De início, é pertinente ressaltar que a maioria dos magistrados respondeu que 
a disciplina dos Direitos Humanos não é possuidora de grande prestígio nos cursos 
de Graduação em Direito das universidades por eles cursadas, apesar de que, por 
outro lado, reconheceu que este panorama está mudando no cenário atual. Porém, a 
maioria dos entrevistados também demonstrou que gostaria de ter um melhor 
aprofundamento na área. Assim, concluí-se que, apesar da emergência da temática 
nos dias atuais, o assunto deveria ser abordado como profilaxia, devendo tal 
disciplina ser „‟obrigatória‟‟ na graduação dos cursos jurídicos, principalmente depois 
da promulgação do Decreto nº 678 de 1992, que recepcionou a „‟Convênção 
Americana sobre Direitos Humanos‟‟, ou „‟Pacto de San José da Costa Rica‟‟, tendo 
em vista a importância do assunto, que se relaciona praticamente com todos os 
ramos do Direito.  
 Outro questionamento que foi feito no decorrer da pesquisa de campo e que 
merece destaque conclusivo é o que se refere a indagação cobre à  utilização das 
normas de Direitos Humanos, da Organização das Nações Unidas (ONU) e da 
Organização dos Estados Americanos (OEA) nas sentenças dos magistrados, visto 
que, de acordo com a maioria dos entrevistados, tais normas são minimamente 
utilizadas, o que reforça a compreenssão de que realmente ainda falta um maior 
aprofundamento na temática em análise, haja vista que os Direitos Humanos são 
derivados historicamente dos direitos civis e sociais que, por sua vez, surgem em 
conformidade com os contextos contingênciais. Dessa forma, com o 
desenvolvimento social, eclodem novas necessidades e direitos, exteriorizados por 
intermédio de entidades como a ONU e a OEA, que buscam disciplinar e utilizar 
estes valores sociais, sempre em consonância com à aplicabilidade da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e  acompanhando, sobretudo, as mudanças sociais.  
 De modo generalizado, os entrevistados posicionaram-se afirmando que os 
direitos econômicos e sociais podem ser aplicados da mesma forma que os direitos 
civis e políticos, apesar do aspecto, digamos „‟paradoxal‟‟, ressaltado 
anteriormente.Então, em geral, foram satisfatórias as respostas dos magistrados, 
tendo em vista que, assim como os direitos civis e políticos, os direitos econômicos e 
sociais também foram consagrados pelos documentos nacionais e internacionais 
que versam sobre Direitos Humanos, sendo também de aplicação imediata.  
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 Foi igualmente concluido, quanto ao contato que a maioria dos magistrados 
afirmou ter com as decisões das „‟Côrtes Internacionais de Proteção aos Direitos 
Humanos‟‟,  a visível demonstração do interesse com a temática, o que muito 
contribui com as atuações desses juízes, tendo em vista que tais côrtes são órgãos 
de  alta cúpula, que julgam casos complexos que servem de embasamento para 
outros casos concretos a serem julgados.Certamente,  esperamos, os magistrados  
igualmente compreendem que o conhecimento analôgico de tais decisões ajudam a 
fortalecer as suas próprias decisões nas prolações cotidianas de  sentenças.   
             Contudo, compreendemos, forçosamente, que a maioria dos juízes 
entrevistados ainda não acredita que o conhecimento  conteúdistico   de 
documentos como o „‟Protocolo de San Salvador‟‟, por exemplo, é um mecanismo 
eficaz na aplicabilidade prática de prolação das suas decisões. Portanto, 
entendemos que o desconhecimento  dos instrumentos legais que solidificaram os 
direitos humanos sociais, econômicos e culturais é uma lamentável lacuna, pois tais 
documentos auxiliam  substancialmente na garantia dos Direitos Humanos e na 
construção de uma sociedade cada vez mais democrática.  
 Registre-se, também, que dentre os documentos internacionais suscitados,   
que envolvem a temática dos Direitos Humanos, os mais utilizadas no plano prático 
são a ‟‟Convênção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial‟‟ 
e a „‟Convênção Sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a 
Mulher‟‟. Mas, apesar da utilização destes documentos nas decisões da maioria dos 
magistrados, o resultado mais satisfatório seria a totalidade, ou seja, que todos os 
juízes entrevistados utilizassem tais convênções, tendo em vista que os assuntos 
por elas tratados são recorrentes à nível nacional. Nesse contexto, cumpre ressaltar 
que devido à grande demanda no judiciário acerca desses temas, as convênções se 
mostram como instrumentos legais capazes de auxiliar os juízes nas situações 
práticas que venham a julgar, na medida que fornecem elementos claros sobre a 
igualdade racial e de gênero, que igualmente são tratadas na Constituição Federal  
Brasileira de1988. Muito embora os magistrados afirmarem que tais situações 
ocorrem em número menor que as outras demandas inerentes as demais 
convênções anteriormente citadas, a maioria destes profissionais da área jurídica 
relatou que utiliza a „‟Convênção Contra Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanas ou Degradantes‟‟. Tal resultado se revela satisfatório, pois o 
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tema é de máxima importância, bem como os juízes locais demonstraram interesse 
sobre o assunto, aplicando tais ensinamentos em suas decisões.  
 Por outro lado, apenas a minoria dos magistrados afirmou que utiliza a 
„‟Convênção Interamericana para Eliminação de todas as formas de Discriminação 
contra as Pessoas Portadoras de Deficiência‟‟ e „‟Documentos Nacionais ou 
Internacionais que tratam da Prevenção e Erradicação de todas as formas de 
Discriminação e Violência Contra Integrantes do grupo LGBT‟‟. Sem dúvida, esse 
posicionamento é lamentável, tendo em vista que tais documentos tratam da 
proteção dos Direitos Humanos de grupos ainda marginalizados pela sociedade do 
nosso país. Em sentido contrário à maioria dos magistrados entrevistados, 
entendemos que tais documentos deveriam ser utilizados mais frequentemente nas 
decisões práticas destes profissionais, pois também são mecanismos que auxiliam 
na igualdade entre as pessoas, exteriorizada como princípio constitucional basilar de 
nossa Carta Magna. Saliente-se que este tipo de norma almeja que os deficientes  
sejam reconhecidos e recebam tratamento igual às pessoas sem deficiência alguma, 
com a devida integração social. Do mesmo modo, os integrantes dos grupos 
LGBT‟s, devem ser tratados de modo igualitário às demais pessoas, com 
oportunidades iguais e sem nenhum tipo de discriminação pelo seu gênero.Portanto, 
acreditamos que uma maior utilização destes documentos por parte dos magistrados 
em suas decisões, em conjunto com as normas consagradas na Constituição 
Federal de 1988, trariam benefícios e contribuiriam para a construção de uma 
sociedade mais igualitária, onde todos, independente de gênero ou raça, sejam 
cidadãos e exerçam seus direitos plenamente.  
 Enfim, a partir das discussões dos resultados obtidos nas entrevistas e 
consequentes conclusões reunidas, torna-se pertinente reiterar que o objetivo 
central deste estudo foi averiguar o grau de efetivação dos Direitos Humanos nas 
situações práticas que ocorrem na Comarca de Campina Grande/PB. Assim sendo, 
foi possível observar , desde o início, que a maioria dos magistrados, muito embora 
demonstrarem concepções arrojadas acerca dos Direitos Humanos e de suas 
normas garantidoras; lamentavelmente, tais normas ainda são pouco aplicadas no 
plano prático desses profissionais, podendo esta evidência ser justificada pelo fato 
da maioria deles não ter estudado especificamente a disciplina de Direitos Humanos 
em sua Graduação no Curso de Direito, não conhecendo com profundidade o 
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conteúdo das normas da ONU e da OEA que tratam da temática dos mencionados 
direitos.  
 Como consideração conclusiva, observamos com muita clareza que quanto 
maior for o aprofundamento no tema, com o conhecimento do funcionamento dos 
sistemas de proteção internacional dos Direitos Humanos da ONU e da OEA, maior 
também será a chance de utilização das normas anteriormente mencionadas. 
Indiscutivelmente, com uma maior judicialização das diversas normas que versam 
sobre Direitos Humanos, mais justas serão as decisões prolatadas pelos juízes e, 
consequentemente, mais próximos ficaremos de alcançar o Estado Democrático de 
Direito, que preza pela efetivação dos Direitos Humanos, com a observância dos 
princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, igualdade e liberdade.  
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